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SECÇÃO III

Isenções na exportação, operações assimiladas a exportações e transportes internacionais

Artigo 14.º
Isenções nas exportações, operações assimiladas e transportes internacionais 

1 ­ Estão isentas do imposto:

a) As transmissões de bens expedidos ou transportados para fora da Comunidade pelo vendedor ou
por um terceiro por conta deste;
b) As transmissões de bens expedidos ou transportados para fora da Comunidade por um adquirente
sem residência ou estabelecimento em território nacional ou por um terceiro por conta deste, ainda
que,  antes  da  sua  expedição  ou  transporte,  sofram  no  interior  do  País  uma  reparação,  uma
transformação, uma adaptação ou qualquer outro trabalho, efectuado por terceiros agindo por conta
do  adquirente,  com  excepção  dos  bens  destinados  ao  equipamento  ou  abastecimento  de  barcos
desportivos  e  de  recreio,  de  aviões  de  turismo  ou  de  qualquer  outro  meio  de  transporte  de  uso
privado e dos bens transportados nas bagagens pessoais dos viajantes com domicílio ou residência
habitual em outro Estado membro;
c) As prestações de serviços que consistam em trabalhos realizados sobre bens móveis, adquiridos
ou importados para serem objecto de tais trabalhos em território nacional e em seguida expedidos
ou  transportados  para  fora  da  Comunidade  por  quem  os  prestou,  pelo  seu  destinatário  não
estabelecido em território nacional ou por um terceiro por conta destes;
d) As transmissões de bens de abastecimento postos a bordo das embarcações afectas à navegação
marítima em alto mar e que assegurem o  transporte  remunerado de passageiros ou o exercício de
uma actividade comercial, industrial ou de pesca;
e)  As  transmissões  de  bens  de  abastecimento  postos  a  bordo  das  embarcações  de  salvamento,
assistência marítima e pesca costeira, com excepção, em relação a estas últimas, das provisões de
bordo;
f)  As  transmissões,  transformações,  reparações,  operações  de  manutenção,  construção,  frete  e
aluguer de embarcações afectas às actividades a que se referem as alíneas d) e e), assim como as
transmissões,  aluguer,  reparação  e  conservação  dos  objectos,  incluindo  o  equipamento  de  pesca,
incorporados nas referidas embarcações ou que sejam utilizados para a sua exploração;
g)  As  transmissões,  transformações,  reparações  e  operações  de  manutenção,  frete  e  aluguer  de
aeronaves  utilizadas  pelas  companhias  de  navegação  aérea  que  se  dediquem  principalmente  ao
tráfego internacional, assim como as transmissões, reparações, operações de manutenção e aluguer
dos objectos incorporados nas mesmas aeronaves ou que sejam utilizados para a sua exploração;
h)  As  transmissões  de  bens  de  abastecimento  postos  a  bordo  das  aeronaves  referidas  na  alínea
anterior;
i) As transmissões de bens de abastecimento postos a bordo das embarcações de guerra classificadas
pelo  código  8906  00  10  da Nomenclatura Combinada,  quando  deixem  o  país  com  destino  a  um
porto ou ancoradouro situado no estrangeiro;
j) As prestações de  serviços não mencionadas nas  alíneas  f)  e g) do presente número,  efectuadas
com vista às necessidades directas das embarcações e aeronaves ali referidas e da respectiva carga;
l)  As  transmissões  de  bens  e  as  prestações  de  serviços  efectuadas  no  âmbito  de  relações
diplomáticas e consulares, cuja isenção resulte de acordos e convénios internacionais celebrados por
Portugal;
m) As  transmissões  de  bens  e  as  prestações  de  serviços  destinadas  a  organizações  internacionais
reconhecidas  por Portugal  ou por  qualquer  outro Estado membro da Comunidade Europeia,  ou  a
membros dessas organizações, nos  limites e nas condições  fixados nas convenções  internacionais
que instituíram as referidas organizações ou nos acordos de sede, incluindo os organismos aos quais
seja  aplicável  o  Protocolo  de  8  de  Abril  de  1965,  relativo  aos  Privilégios  e  Imunidades  das
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Comunidades Europeias, nos  limites e nas condições desse Protocolo, dos acordos relativos à sua
aplicação  ou  dos  acordos  de  sede,  desde  que  daí  não  resultem  distorções  de  concorrência;
(Redacção do Decreto­Lei n.º 134/2010 ­27/12)  
n)  As  transmissões  de  bens  e  as  prestações  de  serviços  efectuadas  no  âmbito  do  Tratado  do
Atlântico Norte às forças armadas dos outros Estados que são Partes no referido Tratado, para uso
dessas forças armadas ou do elemento civil que as acompanha ou para o aprovisionamento das suas
messes ou cantinas, quando as referidas forças se encontrem afectas ao esforço comum de defesa;
o) As transmissões de bens para organismos devidamente reconhecidos que os exportem para fora
da Comunidade no  âmbito das  suas  actividades humanitárias,  caritativas  ou  educativas, mediante
prévio reconhecimento do direito à isenção;
p) As prestações de serviços, incluindo os transportes e as operações acessórias, com excepção das
referidas  no  artigo  9.º  deste  diploma,  que  estejam  directamente  relacionadas  com  o  regime  de
trânsito comunitário externo, o procedimento de trânsito comunitário interno, a exportação de bens
para fora da Comunidade, a importação temporária com isenção total de direitos e a importação de
bens destinados a um dos regimes ou locais a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º;
q)  As  prestações  de  serviços,  com  excepção  das  referidas  no  artigo  9.º  deste  diploma,  que  se
relacionem com a expedição ou transporte de bens destinados a outros Estados membros, quando o
adquirente dos serviços seja um sujeito passivo do imposto, dos referidos na alínea a) do n.º 1 do
artigo  2.º,  registado  em  imposto  sobre  o  valor  acrescentado  e  que  tenha  utilizado  o  respectivo
número de identificação para efectuar a aquisição;
r)  O  transporte  de  pessoas  provenientes  ou  com  destino  ao  estrangeiro,  bem  como  o  das
provenientes ou com destino às Regiões Autónomas, e ainda o transporte de pessoas efectuado entre
as ilhas naquelas Regiões;
s)  As  prestações  de  serviços  realizadas  por  intermediários  que  actuam  em  nome  e  por  conta  de
outrem, quando intervenham em operações descritas no presente artigo ou em operações realizadas
fora da Comunidade;
t) O transporte de mercadorias entre as ilhas que compõem as Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira,  bem  como  o  transporte  de mercadorias  entre  estas  regiões  e  o  continente,  ou  qualquer
outro Estado membro, e vice­versa;
u) As transmissões para o Banco de Portugal de ouro em barra ou em outras formas não trabalhadas;
v) As  transmissões de bens e as prestações de  serviços destinadas às  forças armadas de qualquer
outro  Estado  que  seja  parte  no  Tratado  do  Atlântico  Norte,  que  não  seja  o  Estado  membro  da
Comunidade Europeia para o qual os bens são expedidos ou os serviços prestados, para uso dessas
forças  armadas  ou  do  elemento  civil  que  as  acompanham,  ou  para  o  aprovisionamento  das
respectivas messes ou cantinas, quando as referidas forças se encontrem afectas ao esforço comum
de defesa.

2 ­ As isenções referidas nas alíneas d), e) e h) do número anterior, no que se refere às transmissões
de bebidas, efectivam­se através do exercício do direito à dedução ou da restituição do imposto, não
se considerando, para o efeito, o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 21.º

3 ­ Para efeitos do estabelecido neste Código, entende­se por bens de abastecimento:

a) As provisões de bordo, sendo considerados como tais os produtos destinados exclusivamente ao
consumo da tripulação e dos passageiros;
b) Os combustíveis, carburantes,  lubrificantes e outros produtos destinados ao  funcionamento das
máquinas de propulsão e de outros aparelhos de uso técnico instalados a bordo;
c)  Os  produtos  acessórios  destinados  à  preparação,  tratamento  e  conservação  das  mercadorias
transportadas a bordo.

4  ­  Para  efeitos  do  presente  artigo,  é  assimilado  ao  transporte  de  pessoas  provenientes  ou  com
destino  ao  estrangeiro  o  de  pessoas  com  proveniência  ou  com  destino  às  Regiões  Autónomas  e
ainda o transporte de pessoas entre as ilhas das mesmas Regiões.
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Versão em vigor até:
→ Dezembro de 2010
                   •••

Contém as alterações seguintes:
→ DL n.º 134/2010 ­ 27/12
                   •••

5  ­ As  isenções  das  alíneas  d)  e  f)  do  n.º  1  não  se  aplicam  às  operações  aí  referidas  quando  se
destinem ou respeitem a barcos desportivos ou de recreio.
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